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REQUERIMENTO Nº 071/2019
Solicita informações sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal implantar “Programa de Demissão Voluntária”.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Os planos ou programas de demissão voluntária são instrumentos legais para redução do quadro de funcionários de uma empresa de uma forma menos traumática, gerando vantagens para ambos os lados envolvidos: empregado e empregador. Consiste, assim, em um acordo mútuo para estabelecer o fim de um contrato de trabalho através da “demissão espontânea” dos funcionários, que negociam sua saída com a companhia. Podem ainda ocorrer na forma da aposentadoria voluntária, para os funcionários que já atingiram a idade e tempo de trabalho mínimo para se aposentar.
Muito usadas nos anos 1990 e 2000, as demissões voluntárias são incentivadas, sobretudo, em cenários de crise econômica, tanto por empresas privadas, como por organizações públicas (sobretudo pelos bancos). Ainda que os PDVs sejam mais utilizados em momentos de instabilidade econômica, podem ser empregados em outras situações, influenciadas por fatores internos, como mudanças de estratégia ou reestruturação da empresa (quando pelo menos 30% do quadro de funcionários precisam ser cortados).
É de conhecimento de todos que muitos Municípios brasileiros têm enfrentado grandes dificuldades financeira, especialmente em função da extensa folha de pagamento, que acaba comprometendo grande parte do Orçamento Municipal. Em nosso Município a situação não é diferente e o Plano de Demissão Voluntária poderia ser um importante instrumento de equilíbrio do quadro de servidores, através do incentivo financeiro para a dispensa ou aposentadoria de funcionários, situação autorizada pelo Tribunal de Contas e que já foi implementada no Município de Ibiúna.
Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O Poder Executivo tem a intenção de propor um  Plano de Demissão Voluntária com vistas a equilibrar as contas, especialmente no que tange a folha de pagamento de servidores?
2. Em caso positivo qual a data prevista para que o Plano seja iniciado?

3. Em caso negativo justificar e informar que outras medidas estão sendo tomadas para normalizar a questão.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 30 de abril de 2019.
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
(guto issa)

Vereador 

PROTOCOLO Nº CETSR 30/04/2019 - 11:29 2758/2019   /cmj-
Os planos ou programas de demissão voluntária são instrumentos legais para redução do quadro de funcionários de uma empresa de uma forma menos traumática, gerando vantagens para ambos os lados envolvidos: empregado e empregador.

Consiste, assim, em um acordo mútuo para estabelecer o fim de um contrato de trabalho através da “demissão espontânea” dos funcionários, que negociam sua saída com a companhia. Podem ainda ocorrer na forma da aposentadoria voluntária, para os funcionários que já atingiram a idade e tempo de trabalho mínimo para se aposentar.

Muito usadas nos anos 1990 e 2000, as demissões voluntárias são incentivadas sobretudo em cenários de crise econômica, tanto por empresas privadas, como por organizações públicas  (sobretudo pelos bancos).

Ainda que os PDVs sejam mais utilizados em momentos de instabilidade econômica, podem ser empregados em outras situações, influenciadas por fatores internos, como mudanças de estratégia ou reestruturação da empresa (quando pelo menos 30% do quadro de funcionários precisam ser cortados).
Os PDVs devem sempre ser proveitosos tanto para as empresas, quanto para os trabalhadores. Para os funcionários, um PDV pode ser vantajoso quando está de acordo com as suas motivações pessoais. Em geral, vale a pena para aquele empregado que possui planos de mudança profissional, seja para migrar de área ou abrir sua própria empresa, por exemplo, mas ainda não possui recursos financeiros para isso.

É benéfico também quando o funcionário percebe que não tem possibilidade de crescimento na empresa ou que a companhia não se encontra em boa situação financeira.

O plano prevê uma série de benefícios para os funcionários, como plano de saúde estendido, pagamento de salários extras, assessoria para recolocação profissional e complementação do plano de previdência privada. Por outro lado, o funcionário também perde alguns benefícios, como a multa por demissão sem justa causa e o seguro desemprego.

A vantagem para as empresas está na possibilidade de redução do quadro de funcionários, causando menos estresse. Como em geral as empresas que adotam o programa são companhias grandes e conhecidas, o programa permite a demissão de milhares de funcionários sem afetar negativamente a imagem da empresa ou gerar a possibilidade de greves. Possibilita ainda maior satisfação do funcionário por não ser demitido por decisão única do empregador. Por fim, o plano proporciona redução nos processos trabalhistas em função de indenizações e benefícios adicionais.

A demissão voluntária permite que a empresa economize em longo prazo, já que consegue reduzir sua folha de pagamento e possibilita ainda, quando usada em situações de reestruturação da empresa, a promoção de uma cultura organizacional diferente, que “oxigena” as áreas internas e incentiva maior crescimento com a chegada de novas pessoas.

Para que o plano de demissão voluntária seja reconhecido pela legislação, é preciso que ele cumpra uma série de pré-requisitos. Em primeiro lugar, ele deve deixar claro que a demissão ocorreu por livre e voluntária adesão do funcionário, sendo proibida qualquer cláusula que implique em adesão obrigatória.

Para ser válido, o plano deve também ser aceito pelos representantes sindicais da categoria e pelo governo. Além disso, as vantagens oferecidas pelo plano devem ser cuidadosamente detalhadas, mostrando quais são os benefícios e desvantagens envolvidas no acordo. É importante ressaltar ainda que o plano deve demonstrar condições de igualdade para adesão dos trabalhadores, sem distinção ou discriminação de nenhum funcionário.

Em 2017, uma decisão do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luis Roberto Barroso estabeleceu que o funcionário que aderir a um plano de demissão voluntária perde o direito de posteriormente reclamar na justiça outros direitos trabalhistas não pagos durante o tempo de contrato. Mas a regra só é válida se for estabelecida em uma das cláusulas do plano de demissão voluntária e se o plano for aprovado em convenção coletiva.

